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público para conhecimento dos interessados que pela presente errata, 
fica alterado o que se segue: ONDE SE LÊ: Cargo de provimento em 
comissão de Assistente Técnico I, do Núcleo de Equipamentos Rurais, 
simbologia DAS-1. LEIA-SE: Cargo de provimento em comissão de 
Assistente Técnico I, simbologia DAS-1, do Núcleo de Unidade de 
Abastecimento e Distribuição de Alimentos da Agricultura Familiar. 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA 
GOMES JÚNIOR, em 13 de agosto de 2018. Raimundo Inácio Neto - 
SECRETÁRIO DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO.

 
AVISO DE RETIFICAÇÃO DO ATO DE N° 335/2018 – STDE - 
CORRIGENDA - O Secretário do Trabalho e Desenvolvimento 
Econômico, nomeado através do Ato nº 066/2017 – GABPREF, torna 
público para conhecimento dos interessados que pela presente errata, 
fica alterado o que se segue: ONDE SE LÊ: Núcleo Gestor de Projetos de 
Tecnologia de Convivência com o Semiárido e apoio aos Programas de 
Políticas Agrárias, Coordenadoria da Agricultura e Pecuária. LEIA-SE: 
Núcleo Técnico Administrativo da Coordenadoria da Agricultura e 
Pecuária. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES 
FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 13 de agosto de 2018. Raimundo 
I n á c i o  N e t o  -  S E C R E T Á R I O  D O  T R A B A L H O  E  
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO.

AVISO DE RETIFICAÇÃO DO ATO DE N° 425/2018 – STDE - 
CORRIGENDA - O Secretário do Trabalho e Desenvolvimento 
Econômico, nomeado através do Ato nº 066/2017 – GABPREF, torna 
público para conhecimento dos interessados que pela presente errata, 
fica alterado o que se segue: ONDE SE LÊ: RESOLVE nomear DIOGO 
BEZERRA DE BARROS, - da coordenadoria da estrutura 
administrativa da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento 
Econômico. Leia-se: RESOLVE nomear DIOGO BEZERRA DE 
BARROS MELO, - do Núcleo Gestor de Projetos de Tecnologia de 
Convivência com o Semiárido e Apoio aos Programas de Políticas 
Agrárias da Coordenadoria da Agricultura e Pecuária. PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
JÚNIOR, em 15 de agosto de 2018. Raimundo Inácio Neto - 
SECRETÁRIO DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO.

PORTARIA Nº 51/2018 – SAAE - O DIRETOR PRESIDENTE DO 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE SOBRAL – 
SAAE, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere o Ato nº 
88/2017 - GABPREF de 23 de fevereiro de 2017 e o inciso XVI do art. 5º 
da Lei nº 1150 de 10 de maio de 2012, RESOLVE: Art. 1° - Nomear o Sr. 
RAIMUNDO DA SILVA OLIVEIRA, para ocupar o Cargo de 
Provimento em Comissão de ENCARREGADO DE SISTEMAS 
INDEPENDENTES – SERVIÇOS DE ÁGUA, Simbologia SAAE-V, do 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Sobral – SAAE. Publique-se. 
Registre-se. Cientifique-se. Cumpra-se. Gabinete do Diretor Presidente 
do SAAE/SOBRAL, em 15 de agosto de 2018. Marcos Martins Santos - 
DIRETOR PRESIDENTE. 

PORTARIA Nº 52/2018 – SAAE - O DIRETOR PRESIDENTE DO 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE SOBRAL – 
SAAE, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere o Ato nº 
88/2017 - GABPREF de 23 de fevereiro de 2017 e o inciso XVI do art. 5º 
da Lei nº 1150 de 10 de maio de 2012, RESOLVE: Art. 1° - Nomear o Sr. 
COSMO DA SILVA, para ocupar o Cargo de Provimento em Comissão 
de ENCARREGADO DE SISTEMAS INDEPENDENTES – 
SERVIÇOS DE ÁGUA, Simbologia SAAE-V, do Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto de Sobral – SAAE. Publique-se. Registre-se. Cientifique-
se. Cumpra-se. Gabinete do Diretor Presidente do SAAE/SOBRAL, em 
15 de agosto de 2018. Marcos Martins Santos - DIRETOR 
PRESIDENTE. 

PORTARIA Nº 53/2018 – SAAE - Modifica o anexo único da Portaria 
nº 01/2018, que trata sobre os membros da Comissão Permanente de 
Processo Administrativo. O Diretor Presidente Sr. Marcos Martins 
Santos, no uso de suas atribuições legais previstas no artigo 5º I, III da lei 
1150/2012 e o Diretor Administrativo Sr. Everardo de Sousa Ferreira, no 
uso de suas atribuições legais previstas no artigo 14, inciso VIII da Lei nº 
1150/2012, em obediência ao artigo 165 e seguintes da Lei Municipal nº 

038/92; CONSIDERANDO a Portaria nº 01/2018 de 2 de janeiro de 
2018, que define os membros da Comissão Permanente de Processo 
Administrativo Disciplinar; CONSIDERANDO o pedido de exoneração 
do servidor JONATAN MAGALHÃES RODRIGUES, acatado através 
da Portaria nº 30/2018 de 29 de junho de 2018, que exonera o 
mencionado servidor a partir do dia 3 de julho de 2018, publicada no 
Diário Oficial do Município de Sobral – DOM, Ano II, nº 336 de 29 de 
junho de 2018; CONSIDERANDO a importância do regular trabalho da 
Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar; 
RESOLVE: Art. 1º - Convocar o servidor GEORGE LUIZ BERNARDO 
MARTINS, para integrar a Comissão Permanente de Processo 
Administrativo Disciplinar, como membro suplente, a partir da data de 
publicação desta Portaria. Art. 2º - Modificar o anexo único da Portaria nº 
01/2018, que passa a vigorar na forma abaixo. Publique-se. Registre-se. 
Cientifique-se. Cumpra-se. Gabinete do Diretor Presidente do 
SAAE/SOBRAL, em 16 de agosto de 2018. Marcos Martins Santos - 
DIRETOR PRESIDENTE. 

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº 53/2018

MEMBROS TITULARES: Izabel Barbosa Lima, matrícula nº 124 – 
Presidente da Comissão; Deoclécio Paulo Souza Farias, matrícula nº 
243; Antônio Carlos de Sá Brandão, matrícula nº 230. MEMBROS 
SUPLENTES: Antônio Rogério Costa, matrícula nº 112; George Luiz 
Bernardo Martins, matrícula nº 294; Jonas de Araújo Gameleira, 
matrícula nº 251. 

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO MUNICIPAL DE 
DEFESA DO MEIO AMBIENTE – COMDEMA - CAPÍTULO I - 
DA FINALIDADE E DA COMPETÊNCIA - Art. 1º - O Conselho 
Municipal de Defesa do Meio Ambiente - COMDEMA, criado como 
órgão colegiado nos termos da Lei Municipal N.º 1735 de 12 de abril de 
2018, o qual integra o Sistema Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA, 
de caráter consultivo, deliberativo, paritário e de assessoramento ao 
Chefe do Poder Executivo Municipal em assuntos de política de 
proteção, conservação e defesa do meio ambiente. Parágrafo Único - A 
expressão Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente e a sigla 
COMDEMA se equivalem para efeito de referência e comunicação. Art. 
2º - As competências do COMDEMA estão dispostas no art. 4º da Lei 
1735 de 12 de abril de 2018. CAPÍTULO II - DA COMPOSIÇÃO E 
ORGANIZAÇÃO - Art. 3º - Cada membro do Conselho Municipal de 
Defesa do Meio Ambiente terá um suplente que o substituirá em caso de 
impedimento, obedecendo-se à paridade de composição do Colegiado. 
Art. 4º - O mandato dos membros do Conselho Municipal de Defesa do 
Meio Ambiente corresponderá ao período de dois anos, permitida a 
recondução, sendo os Conselheiros e seus respectivos suplentes 
nomeado por meio Decreto expedido pelo Prefeito Municipal. § 1º - O 
mandato dos Conselheiros somente poderá ser suspenso ou extinto por 
ato do Prefeito Municipal, após provocação do Órgão ou Entidade 
representada, assegurado ao Conselheiro em questão o direito de ampla 
defesa perante o respectivo Órgão ou Entidade representada e ainda o 
direito de manifestar-se perante o COMDEMA, quanto à motivação da 
suspensão ou extinção de seu mandato. § 2° - O Conselheiro que deixar 
de comparecer e não for representado pelo suplente em 03 (três) reuniões 
ordinárias consecutivas, ou 04 (quatro) intercaladas, sem prévia 
justificativa escrita até o início da reunião, perderá o mandato, o que se 
fará por decisão da maioria absoluta do Colegiado. § 3° - No caso do 
disposto no caput deste artigo, o Presidente do Conselho Municipal de 
Defesa do Meio Ambiente solicitará ao dirigente ou representante legal 
do órgão ou entidade, a substituição do Conselheiro, dentro de um prazo 
de 30 dias, após aprovação do Colegiado. § 4° - Em caso de vacância, 
incumbirá à Secretaria Executiva do Conselho solicitar do Órgão ou 
Entidade representada a designação do sucessor do Conselheiro e/ou 
suplente afastado. § 5º - Os membros do COMDEMA serão empossados 
pelo Presidente em reunião do Colegiado que venha a se realizar após as 
respectivas nomeações, devendo ser assinado o respectivo termo de 
posse. Art. 5º - A composição dos membros do Conselho Municipal de 
Defesa do Meio Ambiente seguirá o rol de instituições e funções 
contempladas no art. 6º da Lei 1735 de 12 de abril de 2018. Art. 6º - O 
Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente terá a seguinte 
estrutura funcional: I.Presidência; II.Secretaria Executiva; 
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III.Colegiado; IV.Câmaras Técnicas; V.Conselheiros. Seção I - Da 
Presidência - Art. 7° - A Presidência do COMDEMA será exercida 
pelo(a) Secretário(a) do Urbanismo e Meio Ambiente - SEUMA, o(a) 
qual será substituído(a), nas faltas e impedimentos, pelo(a) 
Superintendente da Agência Municipal do Meio Ambiente - AMA, 
competindo-lhe especialmente: I. Convocar e presidir as reuniões do 
Colegiado, aprovando a respectiva ordem do dia e promovendo as 
comunicações correspondentes; II. Dirimir dúvidas relativas à 
interpretação das normas deste Regimento; III. Ordenar o uso da palavra, 
de forma a garantir o direito de manifestação a todos os Conselheiros, 
observada a ordem de inscrição dos mesmos; IV. Submeter à votação as 
matérias a serem decididas pelo Colegiado, intervindo na ordem dos 
trabalhos sempre que se fizer necessário; V. Designar relatores ad 
referendum do Colegiado; VI. Despachar o expediente e dar 
conhecimento do seu conteúdo ao Colegiado; VII. Assinar as 
deliberações do Conselho e encaminhá-las ao Prefeito sugerindo os atos 
administrativos necessários; VIII. Assinar e encaminhar as Resoluções e 
Moções para publicação no Diário Oficial do Município; IX. Propor ao 
Colegiado, na última reunião do ano, o calendário anual de reuniões para 
o ano seguinte; X. Representar o COMDEMA perante a sociedade em 
geral e os órgãos do Poder Público, inclusive judicialmente; XI. 
Estabelecer, através de resoluções, normas ou procedimentos 
administrativos para o funcionamento do COMDEMA, inclusive 
normativas para complementação e suprimento de lacunas deste 
Regimento, estas ad referendum do Colegiado; XII. Propor ad 
referendum do Colegiado a criação de Câmaras Técnicas e, quando 
necessário, designar seus membros; XIII. Convidar especialistas ou 
entidades para participarem das sessões, sem direito a voto; XIV. Apurar 
e proclamar os resultados das votações do Colegiado; XV. Zelar pelo 
cumprimento deste Regimento; e XVI. Resolver ad referendum do 
Colegiado, os casos omissos neste Regimento. Seção II - Da Secretaria 
Executiva - Art. 8° - A AMA exercerá a Secretaria Executiva do 
COMDEMA, funcionando como órgão auxiliar da Presidência, do 
Colegiado e das Câmaras Técnicas, desempenhando atividades de apoio 
técnico, jurídico e administrativo, de execução de normas e das 
deliberações do Conselho referentes à proteção ambiental. Art. 9º - 
Compete à Secretaria Executiva: I - Secretariar as reuniões do 
Colegiado, lavrando as Atas respectivas e prestando informações sobre 
as matérias em pauta; II - Solicitar aos Conselheiros esclarecimentos 
necessários à correta lavratura da Ata; III - Fornecer suporte e 
assessoramento técnico ao Conselho Municipal de Defesa do Meio 
Ambiente nas atividades por ele deliberadas; IV - Receber a 
correspondência e prepará-la para despacho do Presidente, a qual deverá 
ser levada ao conhecimento do Colegiado; V - Redigir, sob a forma de 
Resoluções ou Moções, as deliberações do Colegiado; VI - Recolher as 
assinaturas dos Conselheiros no Termo de Posse, controlando a vigência 
de seus mandatos e elaborando lista de frequência às reuniões; VII -
Elaborar as Atas das reuniões; VIII - Providenciar o encaminhamento 
das deliberações do Colegiado à Presidência para fins de publicação no 
Diário Oficial do Município; IX - Organizar os serviços de protocolo, 
distribuição e arquivos do Conselho Municipal de Defesa do Meio 
Ambiente; X-Elaborar o relatório anual de atividades do Conselho 
Municipal de Defesa do Meio Ambiente, submetendo-o ao Colegiado; 
XI. Executar outras atividades correlatas determinadas pelo Presidente 
ou previstas neste Regimento Interno. Seção III - Do Colegiado - Art. 10 - 
O Colegiado é o órgão máximo de deliberação do Conselho Municipal 
de Defesa do Meio Ambiente, formado por todos os Conselheiros 
titulares e suplentes, que atuarão em igualdade de condições, vedado o 
estabelecimento de hierarquia ou distinção de peso de seus votos, exceto 
o do Presidente, que terá somente direito ao voto de desempate. 
Parágrafo Único - A presença do Conselheiro Titular exclui de voto o 
respectivo suplente, sendo-lhe, porém facultado o direito de voz nas 
reuniões, desde que autorizado pelo titular, observada a disponibilidade 
máxima em tempo que lhe é assegurado. Art. 11 - Compete ao Colegiado: 
I.Apreciar os atos da Presidência, Secretaria Executiva e Câmaras 
Técnicas, quando proferidos ad referendum; II.Aprovar o calendário de 
reuniões ordinárias para o período de mandato dos Conselheiros; 
III.Aprovar a criação de Câmaras Técnicas; IV.Alterar este Regimento, 
cujas deliberações se transformarão em Resolução; V.Elaborar e propor 
leis, normas e procedimentos destinados à recuperação ou melhoria da 
qualidade ambiental, observadas às legislações federal, estadual e 
municipal que regulam a matéria; VI.Fornecer subsídios técnicos, para 
esclarecimentos relativos à defesa do meio ambiente, aos órgãos 
públicos, às indústrias, ao comércio, à agropecuária e à comunidade, 
acompanhando sua execução; VII.Expedir as normas de sua 

competência necessárias à regulamentação e implementação da Política 
Municipal do Meio Ambiente; VIII.Aprovar as normas e critérios 
definidos pela AMA e pela SEUMA para o licenciamento de atividades 
efetivas ou potencialmente poluidoras; IX.Apreciar os Pareceres 
Técnicos da AMA relativos ao licenciamento de obras e/ou 
empreendimentos de significativo impacto ambiental e para os quais 
forem exigidos Estudos de Impacto Ambiental - EIA com seus 
respectivos Relatórios (RIMA); X.Estabelecer normas, critérios e 
padrões relativos ao controle e a manutenção da qualidade do meio 
ambiente, com vistas ao uso racional dos recursos ambientais; XI.Propor 
a celebração de convênios, contratos e acordos com entidades públicas e 
privadas com a finalidade de promover pesquisas e atividades ligadas à 
defesa ambiental; XII.Identificar e informar a comunidade e aos órgãos 
públicos competentes, federais, estaduais e municipais, sobre a 
existência de áreas degradadas ou ameaçadas de degradação, propondo 
medidas para sua recuperação; XIII.Atuar no sentido de estimular a 
formação de consciência ambiental, através de seminários, palestras e 
debates junto às entidades públicas e privadas utilizando para tanto os 
meios de comunicação disponíveis; XIV.Sugerir à autoridade 
competente a instituição de unidade de conservação municipal, visando 
à proteção de sítios de beleza excepcional, dos mananciais, do 
patrimônio histórico, artístico, arqueológicos, paleontológicos e de áreas 
representativas de ecossistemas destinados à realização de pesquisas 
básicas aplicadas à ecologia; XV.Propor ao Poder Executivo a concessão 
de títulos honoríficos a pessoas ou instituições que se houverem 
destacado através de atos que tenham contribuído significativamente 
para a preservação, melhoria, conservação e defesa do meio ambiente 
municipal; XVI.Exercer outras atribuições que sejam de sua 
competência. Art. 12 - As matérias sujeitas à votação do Colegiado 
enquadrar-se-ão como: I.RESOLUÇÃO - quando se tratar de 
deliberação vinculada à competência legal do COMDEMA; II.MOÇÃO 
- manifestação de qualquer natureza relacionada com a temática 
ambiental. § 1° - As Resoluções e Moções serão datadas e enumeradas 
em ordens distintas, cabendo á Secretaria Executiva ordená-las e indexá-
las. § 2° - As Resoluções e Moções aprovadas pelo COMDEMA serão 
referendadas e assinadas por seu Presidente, cabendo à Secretaria 
Executiva dar o seu devido encaminhamento. Seção IV - Das Câmaras 
Técnicas - Art.13 - O COMDEMA poderá constituir Câmaras Técnicas, 
por proposta de qualquer Conselheiro, desde que endossada por mais 06 
(seis) Conselheiros, ou por iniciativa própria do Presidente, submetida à 
aprovação do Colegiado. §1° - As Câmaras Técnicas, Permanentes ou 
Temporárias, terão suas composições e funcionamentos constantes do 
ato do COMDEMA que as criar, as quais serão compostas por, no 
mínimo, 05 (cinco) membros, dentre os quais um Coordenador e um 
Relator. §2° - Os Relatórios Finais das Câmaras Técnicas deverão ser 
apresentados ao Colegiado até 48 (quarenta e oito) horas antes da 
realização das reuniões do Conselho, cuja pauta inclua o processo em 
referência. Art. 14 - As Câmaras Técnicas Temporárias, serão propostas 
pelo Colegiado mediante resolução em que especificará o número e 
nome das respectivas entidades integrantes, o prazo de funcionamento e 
a finalidade para que se instituiu. Art. 15 - Às Câmaras Técnicas, órgãos 
de assessoramento do COMDEMA, compete especialmente: I.Emitir 
Relatórios e Pareceres às matérias de suas competências nos prazos 
devidos; II.Elaborar propostas de Projeto de Lei, Decretos e outros atos 
normativos, ou de interesse ambiental, a serem encaminhados ao Chefe 
do Poder Executivo Municipal, depois de aprovados pelo Colegiado; 
III.Relatar e submeter à aprovação do Colegiado, assuntos a elas 
pertinentes; e IV.Exercer outras atividades correlatas que lhes sejam 
delegadas pelo Colegiado. Art. 16 - As propostas das Câmaras Técnicas 
serão tomadas por votação da maioria simples de seus membros. §1° - 
Nas reuniões do Colegiado, o processo será apresentado pelo Relator da 
Câmara Técnica com o respectivo Relatório e Parecer conclusivo. §2° - 
Das reuniões das Câmaras Técnicas serão lavradas Atas sucintas em 
papel A4 avulsas, numeradas em ordem crescentes, assinadas pelos 
membros presentes e arquivadas. Seção V - Dos Conselheiros - Art.17 – 
Os Conselheiros são os membros titulares e suplentes do Colegiado, que 
são indicados como representantes de entidades e órgãos e que são 
empossados através de Portaria homologada pelo Poder Executivo. §1º - 
Os Conselheiros perderão seu mandato se computadas suas faltas em 3 
(três) reuniões ordinárias consecutivas ou em 4 (quatro) reuniões 
ordinárias alternadas no ano em curso, caso não haja substituição pelo 
suplente ou justificativas de faltas. §2º - As funções dos membros do 
COMDEMA não serão remuneradas e seu exercício será considerado 
ação de relevante interesse público, cuja comprovação se dará nos 
termos do § 7º do art. 6º da Lei Municipal 1735 de 12 de abril de 2018. 
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Art.18 - Compete aos Conselheiros: I.Comparecer, participar 
assiduamente e votar nas reuniões do Colegiado; II.Debater as matérias 
em discussão; III.Requerer informações, providências e esclarecimentos 
à Presidência e à Secretaria Executiva; IV.Pedir vistas de processos em 
pauta, o que deverá ser objeto de aprovação por maioria simples do 
Colegiado; V.Relatar matérias que lhe forem distribuídas dentro dos 
prazos fixados pelo Colegiado; VI.Participar e votar nas Câmaras 
Técnicas; VII.Propor temas e assuntos à deliberação e ação do 
Colegiado, bem como reuniões extraordinárias; VIII.Levantar questões 
de ordem no decorrer da reunião; IX.Realizar visitas e inspeções a órgãos 
públicos e empresas privadas por expressa delegação do Colegiado; 
X.Propor, desde que endossado por mais 06 (seis) Conselheiros, a 
criação de Câmaras Técnicas e alterações neste Regimento; 
XI.Desempenhar outras atividades que lhe decorram das disposições 
deste Regimento ou que lhes forem delegadas pelo Colegiado. Parágrafo 
único - As matérias propostas à deliberação do Colegiado, de que trata o 
inciso VII deste artigo, serão digitadas e encaminhadas à Presidência do 
COMDEMA pelo menos 05 (cinco) dias antes da reunião em que entrará 
em pauta. CAPÍTULO III - DO FUNCIONAMENTO - Seção I - Das 
Reuniões - Art. 19 - O Colegiado se reunirá de forma ordinária, 
bimestralmente, em datas fixadas em calendário estabelecido mediante 
deliberação e, extraordinariamente, toda vez que convocado pelo 
Presidente ou solicitação dos Conselheiros com antecedência mínima de 
05 (cinco) dias. §1º - A convocação de reunião ordinária do Colegiado 
será publicada no Diário Oficial do Município - DOM, bem como será 
realizada através dos demais veículos de comunicação, impressos ou 
digitais. §2º - A partir da notificação da reunião, ficará incumbido o 
Conselheiro titular de dar conhecimento da mesma ao seu suplente, que o 
substituirá nas suas faltas ou impedimentos. §3º - A ordem do dia será 
elaborada pela Secretaria Executiva, sob orientação do Presidente que 
designará os assuntos a serem tratados prioritariamente pelo Colegiado. 
§4º - As reuniões terão uma duração de até (02) duas horas, prorrogáveis 
conforme necessidade do assunto em questão. Art. 20 - Haverá reuniões 
do Colegiado regularmente, sendo, porém, deliberadas resoluções 
somente por maioria absoluta dos Conselheiros, cabendo ao Presidente 
somente o voto de desempate. §1º - As reuniões do Colegiado iniciar-se-
ão na hora estabelecida na pauta com a presença de 1/3 de seus membros, 
em primeira chamada, e vinte (20) minutos após com o número de 
conselheiros presentes. §2º - Quando das pautas das reuniões constarem 
assuntos ou matérias sujeitas à deliberação do Colegiado, estas somente 
serão postas em discussão com a presença da maioria absoluta (50% 
mais um) para o que, nesta ocasião far-se-á a verificação de quorum. §3º - 
Na hipótese de inexistência do quorum referido no parágrafo anterior, a 
reunião será encerrada e os assuntos pendentes serão discutidos e 
deliberados na reunião ordinária subsequente, sendo que, em caso de 
urgência, ensejará a realização de reunião extraordinária com fim e pauta 
específica. Art. 21 - Nas reuniões de Colegiado serão obedecidos os 
seguintes procedimentos, assim sequenciados: I.Verificação do número 
de Conselheiros presentes e existência de quorum; II.Abertura da sessão; 
III.Leitura, discussão e aprovação da Ata da reunião anterior; 
IV.Encaminhamento de pauta da reunião; VI.Votação, quando for o caso; 
VII.Comunicações; VIII.Encerramento. §1º - As reuniões do 
COMDEMA serão públicas e abertas à população interessada, sendo, 
entretanto, o direito de voz assegurado privativamente aos Conselheiros, 
salvo situações excepcionais desde que aprovadas por maioria simples 
do Colegiado. §2º - Em casos específicos, ou quando se fizer necessário 
poderão ser chamados a participar das reuniões do COMDEMA, com 
direito de voz, representantes de outras entidades e/ou especialistas em 
matéria de interesse do assunto em pauta, desde que aprovado por 
maioria simples do Colegiado. § 3º - A pauta das reuniões, acompanhada 
da Ata da reunião anterior, será encaminhada por e- mail pela Secretaria 
Executiva aos Conselheiros com antecedência de, no mínimo, 05 (cinco) 
dias úteis. Art. 22 - As atas de cada reunião serão arquivadas pela 
Secretaria Executiva. Seção II - Da Ordem dos Trabalhos - Art. 23 - 
Abertos os trabalhos, o Presidente determinará ao Secretário Executivo, 
se for o caso, a verificação do quorum e a leitura da Ata da reunião 
anterior, que poderá ser dispensada com a concordância da maioria 
simples do Colegiado. Parágrafo único – Após as correções 
eventualmente indicadas e aprovação da Ata, o Presidente facultará a 
palavra aos Conselheiros, que disporão de 05 (cinco) minutos para a 
apresentação de suas sugestões, por ordem de inscrição. Art. 24 - Em 
seguida, o Presidente colocará as matérias de ordem do dia na sequência 
em que dela constarem. §1º - Cada matéria será relatada por seu 
proponente. §2° - Após o pronunciamento de cada Relator, a Secretaria 
Executiva, exporá o seu Parecer Técnico/Jurídico sobre a matéria. Art. 

25 - Na ausência do proponente da matéria a ser discutida, o Presidente 
designará um relator, escolhido dentre os Conselheiros presentes, ad 
referendum do Colegiado. Parágrafo único - O Relator poderá, após seu 
pronunciamento, proferir seu voto. Art. 26 - Relatada a matéria e/ou 
proferido o voto do Relator, o Presidente facultará a palavra aos demais 
Conselheiros, pela ordem de inscrição e pelo tempo de 05 (cinco) 
minutos, prorrogáveis por mais 05 (cinco) minutos, após assegurados o 
direito de manifestação a todos os Conselheiros presentes. Art. 27 - 
Concluídos os debates, o Presidente dará início à votação, pela chamada 
nominal dos órgãos ou entidades representadas, votando, entretanto, em 
primeiro lugar o Relator, a seguir os Conselheiros, cabendo ao 
Presidente somente o voto de desempate. §1° - Toda votação será 
nominal e aberta. §2° - Caso seja de interesse do Conselheiro, este poderá 
fazer sua declaração de voto, o qual constará na Ata. §3° - Finda a 
votação, o Presidente apurará e proclamará o resultado final, 
determinando ao Secretário Executivo fazê-lo constar na Ata. §4º - As 
Atas, redigidas de forma sucinta depois de aprovadas, serão rubricadas 
em todas as folhas e arquivadas na Secretaria Executiva. Art. 28 - Até o 
início da votação, qualquer dos Conselheiros poderá pedir vistas da 
documentação relativa à matéria em deliberação, que o Colegiado 
poderá deferir por maioria simples, no máximo até a reunião ordinária, 
imediatamente subsequente, para quando se adiará a deliberação. 
Parágrafo único - Se mais de um Conselheiro pedir vistas, os requerentes 
dividirão entre si o prazo previsto no caput deste artigo. Art. 29 - Os 
assuntos incluídos em pauta, que por qualquer motivo não forem 
discutidos ou votados, deverão sê-los na reunião ordinária subsequente, 
podendo, entretanto, em razão da relevância da matéria, ser convocada 
em reunião extraordinária. Seção III - Das Deliberações - Art. 30 - As 
deliberações do Colegiado serão tomadas em regra, por maioria simples 
de votos presentes à reunião, cabendo ao Presidente somente o voto de 
desempate. CAPÍTULO V - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - Art. 31- As 
alterações propostas a este Regimento deverão contar com a aprovação 
da maioria absoluta (50% mais um), dos membros do Colegiado, em 
sessão extraordinária convocada especialmente para este fim. Art. 32 - 
Registrando-se dúvidas de interpretação, ou constatando-se lacunas 
neste Regimento, o Colegiado deverá decidir a respeito. Art. 33 - 
Aplicam-se aos casos omissos as disposições previstas na lei, os 
princípios gerais do direito e as soluções análogas, bem como toda e 
qualquer interpretação da aplicação dos conceitos e determinações deste 
Regimento Interno que poderão ser resolvidos pelo Colegiado do 
Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente. Art. 34 - Este 
Regimento Interno foi aprovado em Reunião Ordinária do Colegiado do 
Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente - COMDEMA, no dia 
28 de junho de 2018 e entra em vigor a partir da data de publicação no 
Diário Oficial do Município, revogadas as disposições em contrário. 
Paço Municipal Prefeito José Euclides Ferreira Gomes Júnior, em 01 de 
agosto de 2018. Marília Gouveia Ferreira Lima - PRESIDENTE DO 
COMDEMA Jorge Vasconcelos Trindade - SECRETÁRIO 
EXECUTIVO DO COMDEMA. 
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